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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 

desta CF.
` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
` arts. 780 a 790, CPP.
` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e

60, § 4º, desta CF.
` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos

atos necessários ao exercício da cidadania).
` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da

cidadania).
III ‑ a dignidade da pessoa humana;
` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b;

226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria meca-

nismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher).

` Dec. 4.171/1957 (Promulga a Convenção 29,
OIT, sobre trabalho forçado ou obrigatório).

` Dec. 58.822/1966 (Promulga a Convenção
105, OIT, sobre abolição do trabalho forçado).

` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.
IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;
` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 

de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a
prevenção e repressão às infrações contra a
ordem econômica).

V ‑ o pluralismo político.
` art. 17 desta CF.
` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61,

§ 2º, desta CF.
` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe-

cução do disposto nos incisos I, II e III do
art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.
` art. 60, § 4º, III, desta CF.
` Súm. 649, STF.
` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a

Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto

Internacional Sobre Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;
` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).

` arts. 79 a 81, ADCT.
` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate

e Erradicação da Pobreza).
IV ‑ promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discrimina-
ção. 
` art. 4º desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir 

a violência doméstica e familiar contra a
mulher).

` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
` Dec. 62.150/1968 (Promulga a Convenção

111, OIT, sobre discriminação em matéria de 
emprego e profissão.)

` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção
Interamericana para Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação Contra Pessoas
Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacio-
nal de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR)

` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho
Nacional de Combate à Discriminação ‑ CNCD).

` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a

intensificação das relações internacionais do 
Brasil com os seus parceiros comerciais, em
função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador 
e importador).

` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério
Público da União).

I ‑ independência nacional;
` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização

e o funcionamento do Conselho de Defesa
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ameri-

cana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São 
José da Costa Rica).

` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória 
da Corte Interamericana em todos os casos
relativos à interpretação ou aplicação da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos).

` Dec. 6.980/2009 (Dispõe sobre a estrutura
regimental da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, trans-
formada em Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República pelo art. 3º, I, da 
Lei 12.314/2010).

` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).

` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Inter-
nacional para a Proteção de Todas as Pessoas 
contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos

Estados Americanos ‑ Protocolo de reforma)
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção In-

teramericana contra o Terrorismo).
IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção

sobre Asilo Territorial).
` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a

reorganização e o funcionamento dos órgãos 
da Presidência da República).

` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de
1951).

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da Amé-
rica Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino‑americana de nações.
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` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a
Constituição de um Mercado Comum ‑ Mer-
cosul).

` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de
controvérsias ‑ Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin-
do‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; e 60, § 4º, IV,

desta CF.
` Lei 1.542/1952 (Dispõe sobre o casamento

dos funcionários da carreira de diplomata
com pessoa de nacionalidade estrangeira).

` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imó-
vel rural por estrangeiro residente no país
ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a
funcionar no Brasil).

` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
` Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacio-

nal de Arquivos Públicos e Privados).
` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
` Súm. 683, STF.
` Súm. Vin. 6; 11, 34 e 37, STF.

I ‑ homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
` art. 372, CLT.
` art. 4º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política 

Nacional de Arquivos Públicos e Privados).
` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado 

de gravidez e esterilização, e outras práticas 
discriminatórias, para efeitos admissionais
ou de permanência da relação jurídica de
trabalho.

` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ameri-

cana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São 
José da Costa Rica).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre 
a Eliminação de todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher, de 1979).

` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a elimi-
nação de todas as formas de discriminação
contra a mulher)

` Port. 1.246/2010, MTE (Orienta as empresas
e os trabalhadores em relação à testagem
relacionada ao vírus da imunodeficiência
adquirida ‑ HIV).

II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;
` arts. 14º, § 1º ; e 143 desta CF.
` Súm. 636 e 686, STF.
` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.

III ‑ ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degra-
dante; 
` incs. XLIII; XLVII, e; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e

LXVI deste artigo.
` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes

Hediondos).
` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional

de Prevenção e Combate à Tortura; cria o
Comitê Nacional de Prevenção e Combate à

Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura).

` Súm. Vin. 6; 11 e 37, STF.
` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facul-

tativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotado em 18.12.2002).

` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis).

` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de 
São José da Costa Rica).

` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamen-
to do Sistema Nacional de Prevenção e Comba-
te à Tortura, a composição e o funcionamento 
do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e dispõe sobre o Mecanismo Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura).

IV ‑ é livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato;
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 1º , Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a mani-

festação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos e filosóficos).

` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho 
Nacional de Comunicação Social).

` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público da União).

V ‑ é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da inde-
nização por dano material, moral ou à 
imagem; 
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política 

Nacional de Arquivos Públicos e Privados).
` Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião 
políticos ou filosóficos).

` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética
profissional do servidor público civil do Poder 
Executivo Federal).

` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; e 403, STJ.
VI ‑ é inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;
` arts. 208 a 212, CP
` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` arts. 16, II; e 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios 

da Lei 7.505/1986 e institui o Programa Nacio-
nal de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).

` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da
Igualdade Racial).

` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos
‑ Pacto de São José da Costa Rica).

VII ‑ é assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação 
coletiva;
` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de

assistência religiosa nas Forças Armadas).
` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de

assistência religiosa nas entidades hospi-
talares públicas e privadas, bem como nos
estabelecimentos prisionais civis e militares).

VIII ‑ ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de con-
vicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal 
a todos imposta e recusar‑se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei; 
` arts. 15, IV, e 143, §§ 1º e 2º , desta CF.
` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).

` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a prestação
de serviço alternativo ao serviço militar
obrigatório).

` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo Penal 
Militar ‑ CPPM).

IX ‑ é livre a expressão da atividade in-
telectual, artística, científica e de comu-
nicação, independentemente de censura 
ou licença; 
` art. 220, § 2º , desta CF.
` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios 

da Lei 7.505/1986 e institui o Programa Nacio-
nal de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).

` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de
Cultivares).

` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da
propriedade intelectual de programa de
computador e sua comercialização no país).

` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).
` art. 5º, d, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Minis-

tério Público da União). 
X ‑ são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 
` art. 37, § 3º, II, desta CF.
` art. 114, VI, CF.
` arts. 186 e 927, CC.
` arts. 4º; 6º; e 23, § 1º, Lei 8.159/1991 (Dispõe 

sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados).

` art. 30, V, Lei 8.935/1994 (Lei dos Serviços
Notariais e de Registro).

` art. 101, § 1º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recupe-
ração de Empresas e Falências).

` art. 11, 2, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto
de São José da Costa Rica).

` Súm. 714, STF.
` Súm. 227; 387; 388; 403; e 420, STJ.
` Súm. Vinc. 11, STF.

XI ‑ a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial;
` art. 150, §§ 1º a 5º, CP.
` arts. 212 a 217, NCPC.
` art. 266, §§ 1º a 5º, CPM.
` art. 301, CPP.
` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XII ‑ é inviolável o sigilo da correspon-
dência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei esta-
belecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
` arts.136, § 1º, I, b e c; e 139, III, desta CF.
` arts. 151 e 152, CP.
` art. 227, CPM.
` art. 233, CPP.
` arts. 55 a 57, Lei 4.117/1962 (Código Brasileiro 

de Telecomunicações).
` Lei 6.538/1978 (Dispõe sobre os Serviços

Postais).
` art. 7º, II, Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advo-

cacia e a OAB).
` Lei 9.296/1996 (Lei das Interceptações Te-

lefônicas).
` art. 6º, XVIII, a, LC 75/1993 (Lei Orgânica do

Ministério Público da União).
` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.
` Res. 59/2008, CNJ (Disciplina e uniformiza as 

rotinas visando ao aperfeiçoamento do pro-
cedimento de interceptação de comunicações 
telefônicas e de sistemas de informática e
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telemática nos órgãos jurisdicionais do Poder 
Judiciário).

XIII ‑ é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei esta-
belecer; 
` arts. 170 e 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XIV ‑ é assegurado a todos o acesso à in-
formação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissio-
nal; 
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 154, CP.
` art. 8º, 2º, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Minis-

tério Público da União).
` art. 6º, Lei 8.394/1991 (Dispõe sobre a pre-

servação, organização e proteção dos acervos 
documentais privados dos Presidentes da 
República).

` ADPF 130.
XV ‑ é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens;
` arts. 109, X; e 139, desta CF.
` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o

registro provisório para o estrangeiro em
situação ilegal em território nacional).

` Dec. 96.998/1988 (Regulamenta o Dec.‑Lei
2.481/1988, que dispõe sobre o registro pro-
visório para o estrangeiro em situação ilegal 
no território nacional). 

` art. 22, Pacto de San Jose da Costa Rica.
XVI ‑ todos podem reunir‑se pacifica-
mente, sem armas, em locais abertos 
ao público, independentemente de au-
torização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido pré-
vio aviso à autoridade competente; 
` arts. 109, X; 136, § 1º, I, a; e 139, IV; desta CF.
` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o

registro provisório para o estrangeiro em
situação ilegal em território nacional).

` art. 21, Dec. 592/1992 (Promulga o Pacto
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos).

` art. 15, Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).

XVII ‑ é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter pa-
ramilitar; 
` arts. 8º; 17, § 4º; e 37, VI, desta CF.
` art. 199, CP.
` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser-

vidores Públicos Civis da União, Autarquias e 
Fundações Públicas Federais).

XVIII ‑ a criação de associações e, na for-
ma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento; 
` arts. 8º, I; e 37, VI, desta CF.
` Lei 5.764/1971 (Define a Política Nacional de 

Cooperativismo e institui o regime jurídico
das sociedades cooperativas).

` Lei 9.867/1999 (Dispõe sobre a criação e o fun-
cionamento de Cooperativas Sociais, visando 
à integração social dos cidadãos).

` Dec. 8.163/2013 (Institui o Programa Nacional 
de Apoio ao Associativismo e Cooperativismo 
Social - Pronacoop Social).

XIX ‑ as associações só poderão ser com-
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 

XX ‑ ninguém poderá ser compelido a 
associar‑se ou a permanecer associado;
` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser-

vidores Públicos Civis da União, Autarquias e 
Fundações Públicas Federais).

` art. 4º, II, a, Lei 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor, CDC).

` art. 16, Pacto de San Jose da Costa Rica.
` ADIn 3.464.

XXI ‑ as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimi-
dade para representar seus filiados judi-
cial ou extrajudicialmente;
` art. 82, VI, CDC.
` art. 5º, Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pú-

blica).
` art. 210, III, Lei 8.069/1990 (ECA).
` arts. 3º e 5º, I e III, Lei 7.853/1989 (Lei de

Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência,
regulamentada pelo Dec. 3.298/1999).

` Súm. 629, STF.
XXII ‑ é garantido o direito de proprie-
dade; 
` art. 243 desta CF.
` arts. 1.228 a 1.368, CC/2002
` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Política agrícola).
` arts. 1º; 4º; e 15, Lei 8.257/1991 (Dispõe sobre a 

expropriação das glebas nas quais se localizem 
culturas ilegais de plantas psicotrópicas).

XXIII ‑ a propriedade atenderá a sua fun-
ção social;
` arts. 156, § 1º; 170, III; 182, § 2º; e 186 desta CF.
` art. 5º, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às

normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB, antiga
LICC).

` arts. 2º; 12; 18, a; e 47, I, Lei 4.504/1964 (Es-
tatuto da Terra).

` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Lei da Política Agrí-
cola).

` arts. 2º, § 1º, 5º, § 2º, Lei 8.629/1993 (Regula-
menta dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária).

` arts. 27 a 37, Lei 12.288/2010 (Estatuto da
Igualdade Racial).

` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a
prevenção e repressão às infrações contra a 
ordem econômica).

XXIV ‑ a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 
` arts. 22, II, 182, § 2º, 184; 185, I e II, desta CF.
` art. 1.275, V, CC/2002.
` Lei 4.132/1962 (Define os casos de desapro-

priação por interesse social).
` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
` Lei 6.602/1978 (Desapropriação por utilidade 

pública).
` arts. 2º, § 1º; 5º, § 2º; e 7º, IV, Lei 8.629/1993 

(Regulamenta dispositivos constitucionais
relativos à reforma agrária).

` art. 10, Lei 9.074/1995 (Estabelece normas 
para outorga e prorrogações das concessões 
e permissões de serviços públicos).

` arts. 1º a 4º; e 18, LC 76/1993 (Procedimento 
contraditório especial para o processo de
desapropriação de imóvel rural por interesse 
social).

` Dec.‑Lei 3.365/1941 (Lei das Desapropriações).
` Dec.‑Lei 1.075/1970 (Lei da imissão de posse, 

initio litis, em imóveis residenciais urbanos).
` Súm. 23; 111; 157; 164; 218; 345; 378; 416;

561; 618; e 652, STF.
` Súm. 69; 70; 113; 114; e 119, STJ.

XXV ‑ no caso de iminente perigo públi-
co, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se hou-
ver dano;
XXVI ‑ a pequena propriedade rural, 
assim definida em lei, desde que traba-
lhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos de-
correntes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o 
seu desenvolvimento; 
` art. 185 desta CF.
` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
` art. 4º, § 2º, Lei 8.009/1990 (Lei da Impenho-

rabilidade do Bem de Família).
` art. 4º, II, e p.u., Lei 8.629/1993 (Regulamenta 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária).

` arts. 4º, I, LC 76/1993 (Procedimento contra-
ditório especial para o processo de desapro-
priação de imóvel rural por interesse social).

` Súm. 364, STJ.
XXVII ‑ aos autores pertence o direito
exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissível
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
` art. 184, CP
` art. 842, § 3º, CPC
` art. 30, Lei 8.977/1995 (Dispõe sobre o serviço 

de TV a cabo, regulamentado pelo Dec. n. 
2.206/1997).

` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de
Cultivares).

` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da
propriedade intelectual de programa de
computador e sua comercialização no país).

` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos autorais).
` Dec. 2.206/1997 (Regulamenta o serviço de

TV a cabo).
` Súm. 386, STF.

XXVIII ‑ são assegurados, nos termos da 
lei:
a) a proteção às participações individuais
em obras coletivas e à reprodução da
imagem e voz humanas, inclusive nas
atividades desportivas;
` Lei 6.533/1978 (Dispõe sobre a regulamen-

tação das profissões de artista e técnico em 
espetáculos de diversões).

` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).

b) o direito de fiscalização do aproveita-
mento econômico das obras que criarem
ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;
XXIX ‑ a lei assegurará aos autores de in-
ventos industriais privilégio temporário
para sua utilização, bem como proteção
às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a ou-
tros signos distintivos, tendo em vista o
interesse social e o desenvolvimento tec-
nológico e econômico do país; 

	` art. 4º, IV, CDC.
` Lei 9.279/1996 (Propriedade intelectual) e

Dec. 2.553/1998 (Regulamento).
` art. 48, IV, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação

de Empresas e Falência).
XXX ‑ é garantido o direito de herança; 
` art. 1.784 e ss., CC/2002
` art. 743, § 2º, NCPC.
` Lei 8.971/1994 (Regula os direitos dos compa-

nheiros a alimentos e à sucessão).
` Lei 9.278/1996 (Lei da União Estável).

XXXI ‑ a sucessão de bens de estrangei-
ros situados no país será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
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filhos brasileiros, sempre que não lhes se-
ja mais favorável a lei pessoal do de cujus; 
` art. 10, § 1º e 2º, Lei 4.657/1942 (Lei de Intro-

dução às normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB, 
antiga LICC).

XXXII ‑ o Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do consumidor; 
` art. 48, ADCT.
` Lei 8.078/1990 (CDC).
` art. 4º, Lei 8.137/1990 (Lei dos Crimes contra 

a ordem tributária, econômica e contra as
relações de consumo).

` Lei 8.178/1991 (Estabelece regras sobre preços 
e salários).

` Lei 8.979/1995 (Torna obrigatória divulgação 
de preço total de mercadorias à venda).

` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a 
prevenção e repressão às infrações contra a 
ordem econômica).

XXXIII ‑ todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e 
do Estado; 
` arts. 5º, LXXII e 37, § 3º, II, desta CF.
` Lei 12.527/2011 (Regula o acesso a informações 

previsto no inc. XXXIII do art. 5º, no inc. II
do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
CF; altera a Lei n. 8.112/1990; revoga a Lei n. 
11.111/2005, e dispositivos da Lei n. 8.159/1991) 
e Dec. 7.724/2012 (regulamento). 

` Dec. 7.845/2012 (Regulamenta procedimentos 
para credenciamento de segurança e trata-
mento de informação classificada em qualquer 
grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de
Segurança e Credenciamento).

` Súm. 202, STJ.
` Súm. Vinc. 14, STF.

XXXIV ‑ são a todos assegurados, inde-
pendentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;
` Lei 12.527/2011 (Regula o acesso a informações 

previsto no inc. XXXIII do art. 5º, no inc. II
do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
CF; altera a Lei n. 8.112/1990; revoga a Lei n. 
11.111/2005, e dispositivos da Lei n. 8.159/1991) 
e Dec. 7.724/2012 (regulamento).

` Dec. 7.845/2012 (Regulamenta procedimentos 
para credenciamento de segurança e trata-
mento de informação classificada em qualquer 
grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de
Segurança e Credenciamento).

` Súm. 373, STJ.
` Súm. Vinc. 21, STF.
` Súm. 424, TST.
` ADPF 156 e ADIn 1.976.

b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações de interesse pessoal;
` art. 6º, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às

normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB, antiga
LICC).

` Lei 9.051/1995 (Expedição de certidões pa-
ra a defesa de direitos e esclarecimento de
situações).

` art. 40, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação
de Empresas e Falências).

XXXV ‑ a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;
` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
` Súm. Vinc. 28, STF.

XXXVI ‑ a lei não prejudicará o direito ad-
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 
` art. 6º, caput, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu-

ção às normas do Direito Brasileiro ‑ LInDB,
antiga LICC).

` Súm. 654 e 678, STF.
` Súm. Vin. 1, 9 e 35, STF.
	` OJ 391, TST.

XXXVII ‑ não haverá juízo ou tribunal de
exceção;
XXXVIII ‑ é reconhecida a instituição do
júri, com a organização que lhe der a lei,
assegurados:
` arts. 74, § 1º e 406 e ss., CPP.
` arts. 18 e 19, Lei 11.697/2008 (Lei da Orga-

nização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios).

` Súm. Vinc. 45, STF.

a) a plenitude de defesa;
` Súm. 156 e 162, STF.

b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos
crimes dolosos contra a vida;
` arts. 74, § 1º; e 406 e ss., CPP.
` Súm. 603, 713 e 721, STF.

XXXIX ‑ não há crime sem lei anterior que 
o defina, nem pena sem prévia comina-
ção legal;
` art. 1º, CP. 
` art. 1º, CPM. 

XL ‑ a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu; 
` art. 2º, p.u., CP 
` art. 2º, § 1º, CPM. 
` art. 66, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` Súm. Vin. 3; 5; 14; 21; 24; e 28, STF.
	` Súm. 611 e 711, STF.

XLI ‑ a lei punirá qualquer discriminação
atentatória dos direitos e liberdades fun-
damentais; 
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 9.029/1995 (Proíbe exigência de atestados 

de gravidez e esterilização e outras práticas 
discriminatórias).

` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção

Interamericana para eliminação de todas as
Formas de Discriminação contra as Pessoas
Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção
Sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Institui a Política Nacional
de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR). 

` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho
Nacional de Combate à Discriminação ‑ CNCD).

XLII ‑ a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pe-
na de reclusão, nos termos da lei; 
` art. 323, I, CPP.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 10.678/2003 (Cria a Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da 
Presidência da República).

` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
XLIII ‑ a lei considerará crimes inafiançá-
veis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de en-
torpecentes e drogas afins, o terrorismo 
e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá‑los, 
se omitirem; 

` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).
` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção In-

teramericana contra o Terrorismo).
` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional

de Prevenção e Combate à Tortura; cria o
Comitê Nacional de Prevenção e Combate à
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura).

` Lei 12.850/2013 (Crime organizado).
` Lei 13.260/2016 (Regulamenta o disposto neste 

inciso, disciplinando o terrorismo, tratando
de disposições investigatórias e processuais
e reformulando o conceito de organização
terrorista).

` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facul-
tativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotado em 18.12.2002).

` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamen-
to do SNPCT, a composição e o funcionamento 
do CNPCT e dispõe sobre o MNPCT).

XLIV ‑ constitui crime inafiançável e im-
prescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem consti-
tucional e o Estado Democrático;
` Lei 12.850/2013 (Crime organizado).
` Dec. 5.015/2004 (Convenção das Nações Uni-

das contra o Crime Organizado Transnacional).
XLV ‑ nenhuma pena passará da pessoa 
do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do per-
dimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patri-
mônio transferido; 
` arts. 932 e 965, CC/2002.
` arts. 32 a 59, CP.
` art. 5º, 3, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XLVI ‑ a lei regulará a individualização da 
pena e adotará, entre outras, as seguin-
tes: 
` arts. 32 a 59, CP.
` Súm. Vinc. 26 e 56, STF.

a) privação ou restrição da liberdade;
` arts. 33 a 42, CP.

b) perda de bens;
` art. 43, II, CP.

c) multa;
` art. 49, CP.

d) prestação social alternativa;
` arts. 44 e 46, CP.

e) suspensão ou interdição de direitos.
` arts. 32 e ss. e 47, CP.

XLVII ‑ não haverá penas: 
` art. 60, § 4º, IV, desta CF.
` arts. 32 a 52, CP.
` Súm. Vinc. 26, STF.

a) de morte, salvo em caso de guerra de-
clarada, nos termos do art. 84, XIX;
` art. 60, § 4º, IV, desta CF.
` arts. 55 a 57, CPM.
` arts. 707 e 708, CPPM.
` art. 4º, 2 a 6, Pacto de San Jose da Costa Rica.

b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
` Dec. 4.171/1957 (Promulga a Convenção 29,

OIT, sobre trabalho forçado ou obrigatório).
` Dec. 58.822/1966 (Promulga a Convenção

105, OIT, sobre abolição do trabalho forçado).
` art. 6º, 2, Pacto de San Jose da Costa Rica.

d) de banimento;
e) cruéis.
` art. 7º, § 7º, Dec. 678/1992 (Promulga a Con-

venção Americana sobre Direitos Humanos
‑ Pacto de São José da Costa Rica).

` Súm. 280; 309; e 419, STJ.
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LEI Nº 8.212,DE 24 DE JULHO DE 1991 – Seguridade Social

LEI Nº 8.212, 
DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

` Seguridade Social

` DOU 25.07.1991; Republicada no DOU
11.04.1996 e no DOU de 14.08.1998.

`

`

Dec . nº 3 .048, de 6-5-1999 (Regulamento da 
Previdência Social) .
Portaria MPS/MF 26/2023 (Dispõe sobre o 
reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e demais 
valores constantes do Regulamento da Previ-
dência Social - RPS e dos valores previstos nos 
incisos II a VIII do § 1º do art . 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, que trata da aplicação das alíquotas 
da contribuição previdenciária prevista nos 
arts . 4º, 5º e 6º da Lei nº 10 .887, de 18 de 
junho de 2004)

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE
SOCIAL

TÍTULO I. 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende 
um conjunto integrado de ações de inicia-
tiva dos poderes públicos e da sociedade, 
destinado a assegurar o direito relativo à 
saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. A Seguridade Social obe-
decerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do aten-
dimento;
b) uniformidade e equivalência dos be-
nefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais;
c) seletividade e distributividade na pres-
tação dos benefícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) equidade na forma de participação no
custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado
da gestão administrativa com a participa-
ção da comunidade, em especial de tra-
balhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II. 
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde 
são de relevância pública e sua organiza-
ção obedecerá aos seguintes princípios 
e diretrizes:
a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através 
de rede regionalizada e hierarquizada,
integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;
d) atendimento integral, com prioridade
para as atividades preventivas;

e) participação da comunidade na gestão, 
fiscalização e acompanhamento das ações 
e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na as-
sistência à saúde, obedecidos os preceitos 
constitucionais.

TÍTULO III. 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, idade avançada, tem-
po de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economi-
camente.
Parágrafo único. A organização da Pre-
vidência Social obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes:
a) universalidade de participação nos
planos previdenciários, mediante con-
tribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios,
substitutos do salário de contribuição ou
do rendimento do trabalho do segurado,
não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-
-se os salários de contribuição, corrigidos
monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa,
custeada por contribuição adicional.

TÍTULO IV. 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política 
social que provê o atendimento das neces-
sidades básicas, traduzidas em proteção à 
família, à maternidade, à infância, à ado-
lescência, à velhice e à pessoa portadora 
de deficiência, independentemente de 
contribuição à Seguridade Social.
Parágrafo único. A organização da As-
sistência Social obedecerá às seguintes 
diretrizes:
a) descentralização político-administra-
tiva;
b) participação da população na formula-
ção e controle das ações em todos os níveis.

TÍTULO V. 
DA ORGANIZAÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL

Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previ-
dência Social e Assistência Social, conforme 
o disposto no Capítulo II do Título VIII da
Constituição Federal, serão organizadas
em Sistema Nacional de Seguridade Social, 
na forma desta Lei.
Arts. 6º  e  7º Revogado pela MP 2.216-
37/2001.
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais 
ou plurianuais da Seguridade Social serão 
elaboradas por Comissão integrada por
três representantes, sendo um da área da 
saúde, um da área da previdência social e 
um da área de assistência social.
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência
Social e Assistência Social são objeto de

leis específicas, que regulamentarão sua 
organização e funcionamento.

TÍTULO VI. 
DO FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL

INTRODUÇÃO

Art. 10. A Seguridade Social será finan-
ciada por toda sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos do artigo 195 da 
Constituição Federal e desta Lei, mediante 
recursos provenientes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de contribuições sociais.
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento 
da Seguridade Social é composto das se-
guintes receitas:
I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.

Parágrafo único. Constituem contribui-
ções sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a
remuneração paga ou creditada aos se-
gurados a seu serviço;
b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre
o seu salário de contribuição;
d) as das empresas, incidentes sobre fatu-
ramento e lucro;
e) as incidentes sobre a receita de concursos
de prognósticos.

CAPÍTULO I. 
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I  
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da Pre-
vidência Social as seguintes pessoas físicas:
I – como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza
urbana ou rural à empresa, em caráter
não eventual, sob sua subordinação e
mediante remuneração, inclusive como
diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de 
trabalho temporário, definida em legisla-
ção específica, presta serviço para atender 
a necessidade transitória de substituição 
de pessoal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços de 
outras empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de
empresa nacional no exterior;
d) aquele que presta serviço no Brasil a
missão diplomática ou a repartição con-
sular de carreira estrangeira e a órgãos a
ela subordinados, ou a membros dessas
missões e repartições, excluídos o não
brasileiro sem residência permanente
no Brasil e o brasileiro amparado pela
legislação previdenciária do país da res-
pectiva missão diplomática ou repartição 
consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a
União, no exterior, em organismos oficiais 
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brasileiros ou internacionais dos quais o 
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segu-
rado na forma da legislação vigente do 
país do domicílio;
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em empresa domiciliada no
exterior, cuja maioria do capital votante
pertença a empresa brasileira de capital
nacional;
g) o servidor público ocupante de cargo
em comissão, sem vínculo efetivo com a
União, Autarquias, inclusive em regime
especial, e Fundações Públicas Federais;
(Alínea acrescida pela Lei 8.647/1993)
h) o exercente de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal, desde que não
vinculado a regime próprio de previdência 
social (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, 
de 1997, com execução suspensa pelo
Senado Federal, na forma do art. 52, X
da Constituição Federal, pela Resolução
nº 26, de 2005)
i) o empregado de organismo oficial inter-
nacional ou estrangeiro em funcionamento
no Brasil, salvo quando coberto por regi-
me próprio de previdência social; (Alínea
acrescida pela Lei 9.876/1999)
j) o exercente de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal, desde que não
vinculado a regime próprio de previ-
dência social; (Alínea acrescida pela Lei
10.887/2004)
II – como empregado doméstico: aquele
que presta serviço de natureza contínua a 
pessoa ou família, no âmbito residencial
desta, em atividades sem fins lucrativos;
III e IV – Revogados. Lei 9.876/1999;
V – como contribuinte individual: (Reda-
ção dada pela Lei 9.876/1999)
a) a pessoa física, proprietária ou não, que 
explora atividade agropecuária, a qual-
quer título, em caráter permanente ou
temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual 
ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 
atividade pesqueira, com auxílio de empre-
gados ou por intermédio de prepostos; ou 
ainda nas hipóteses dos §§ 10 e 11 deste
artigo; (Redação dada pela Lei 11.718/2008)
b) a pessoa física, proprietária ou não,
que explora atividade de extração mineral 
– garimpo, em caráter permanente ou
temporário, diretamente ou por intermé-
dio de prepostos, com ou sem o auxílio de 
empregados, utilizados a qualquer título, 
ainda que de forma não contínua; (Alínea 
com a redação dada pela Lei 9.876/1999)
c) o ministro de confissão religiosa e o
membro de instituto de vida consagrada,
de congregação ou de ordem religiosa;
(Redação dada pela Lei 10.403/2002)
d) Revogada. Lei 9.876/1999;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior 
para organismo oficial internacional do
qual o Brasil é membro efetivo, ainda que 
lá domiciliado e contratado, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência 
social; (Redação dada pela Lei 9.876, de
26-1 1-1999)

f) o titular de firma individual urbana ou
rural, o diretor não empregado e o membro 
de conselho de administração de socieda-
de anônima, o sócio solidário, o sócio de
indústria, o sócio gerente e o sócio cotista 
que recebam remuneração decorrente de 
seu trabalho em empresa urbana ou rural, 
e o associado eleito para cargo de direção 
em cooperativa, associação ou entidade
de qualquer natureza ou finalidade, bem 
como o síndico ou administrador eleito
para exercer atividade de direção condo-
minial, desde que recebam remuneração; 
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
g) quem presta serviço de natureza urbana 
ou rural, em caráter eventual, a uma ou
mais empresas, sem relação de emprego; 
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
h) a pessoa física que exerce, por conta
própria, atividade econômica de natu-
reza urbana, com fins lucrativos ou não;
(Acrescida pela Lei 9.876/1999)
VI – como trabalhador avulso: quem
presta, a diversas empresas, sem vínculo
empregatício, serviços de natureza urba-
na ou rural definidos no regulamento;
VII – como segurado especial: a pessoa
física residente no imóvel rural ou em
aglomerado urbano ou rural próximo a
ele que, individualmente ou em regime
de economia familiar, ainda que com o
auxílio eventual de terceiros a título de
mútua colaboração, na condição de: (Re-
dação dada pela Lei 11.718/2008)
` A Resolução 15/2017, do Senado Federal, sus-

pendeu a execução deste inciso, declarado
inconstitucional pelo STF, no julgamento do
RE 363.852 (DOU 13.09.2017).

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, 
possuidor, assentado, parceiro ou meeiro 
outorgados, comodatário ou arrendatário 
rurais, que explore atividade: (Acrescida
pela Lei 11.718/2008).
1. agropecuária em área de até quatro
módulos fiscais; ou
2. de seringueiro ou extrativista vegetal
que exerça suas atividades nos termos
do inciso XII do caput do art. 2º da Lei
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça
dessas atividades o principal meio de vida;
b) pescador artesanal ou a este assemelha-
do, que faça da pesca profissão habitual
ou principal meio de vida; e (Acrescida
pela Lei 11.718/2008).
c) cônjuge ou companheiro, bem como
filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade 
ou a este equiparado, do segurado de
que tratam as alíneas a e b deste inciso,
que, comprovadamente, trabalhem com o 
grupo familiar respectivo. (Acrescida pela 
Lei 11.718/2008).
§ 1º Entende-se como regime de economia
familiar a atividade em que o trabalho
dos membros da família é indispensável à 
própria subsistência e ao desenvolvimento 
socioeconômico do núcleo familiar e é
exercido em condições de mútua depen-
dência e colaboração, sem a utilização de 
empregados permanentes. (Redação dada 
pela Lei 11.718/2008)
§ 2º Todo aquele que exercer, conco-
mitantemente, mais de uma atividade 

remunerada sujeita ao Regime Geral de 
Previdência Social é obrigatoriamente 
filiado em relação a cada uma delas.
§ 3º Revogado pela Lei 11.718/2008.
§ 4º O aposentado pelo Regime Geral
de Previdência Social – RGPS que esti-
ver exercendo ou que voltar a exercer
atividade abrangida por este Regime é
segurado obrigatório em relação a essa
atividade, ficando sujeito às contribuições 
de que trata esta Lei, para fins de custeio 
da Seguridade Social. (Acrescido pela Lei
9.032/1995)
§ 5º O dirigente sindical mantém, du-
rante o exercício do mandato eletivo, o
mesmo enquadramento no Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS de antes da
investidura. (Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do 
inciso I do caput ao ocupante de cargo de 
Ministro de Estado, de Secretário Estadual, 
Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo 
com a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, suas autarquias, ainda que em 
regime especial, e fundações. (Acrescido
pela Lei 9.876/1999)
§ 7º Para serem considerados segurados
especiais, o cônjuge ou companheiro e os 
filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os 
a estes equiparados deverão ter participa-
ção ativa nas atividades rurais do grupo
familiar. (Acrescido pela Lei 11.718/2008)
§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se
de empregados contratados por prazo
determinado ou trabalhador de que trata a 
alínea g do inciso V do caput deste artigo, 
à razão de no máximo 120 (cento e vinte) 
pessoas por dia no ano civil, em períodos 
corridos ou intercalados ou, ainda, por
tempo equivalente em horas de traba-
lho, não sendo computado nesse prazo o 
período de afastamento em decorrência
da percepção de auxílio-doença. (Redação 
dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 9º Não descaracteriza a condição de
segurado especial: (Acrescido pela Lei
11.718/2008)
I – a outorga, por meio de contrato escri-
to de parceria, meação ou comodato, de
até 50% (cinquenta por cento) de imóvel
rural cuja área total não seja superior a
quatro módulos fiscais, desde que outor-
gante e outorgado continuem a exercer a
respectiva atividade, individualmente ou
em regime de economia familiar;
II – a exploração da atividade turística
da propriedade rural, inclusive com hos-
pedagem, por não mais de 120 (cento e
vinte) dias ao ano;
III – a participação em plano de previ-
dência complementar instituído por en-
tidade classista a que seja associado, em
razão da condição de trabalhador rural
ou de produtor rural em regime de eco-
nomia familiar;
IV – ser beneficiário ou fazer parte de
grupo familiar que tem algum compo-
nente que seja beneficiário de programa
assistencial oficial de governo;
V – a utilização pelo próprio grupo fa-
miliar, na exploração da atividade, de
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processo de beneficiamento ou industria-
lização artesanal, na forma do § 11 do art. 
25 desta Lei; e
VI – a associação em cooperativa agro-
pecuária ou de crédito rural; e (Redação 
dada pela Lei 13.183, de 2015)
VII – a incidência do Imposto Sobre Pro-
dutos Industrializados – IPI sobre o pro-
duto das atividades desenvolvidas nos 
termos do § 14 deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 12.873, de 2013)
VIII – a participação em programas e 
ações de pagamento por serviços am-
bientais. (Acrescido pela Lei 14.119/2021)
§ 10. Não é segurado especial o membro
de grupo familiar que possuir outra fonte 
de rendimento, exceto se decorrente de:
(Acrescido pela Lei 11.718/2008)
I – benefício de pensão por morte, au-
xílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo
valor não supere o do menor benefício
de prestação continuada da Previdência
Social;
II – benefício previdenciário pela partici-
pação em plano de previdência comple-
mentar instituído nos termos do inciso IV 
do § 9º deste artigo;
III – exercício de atividade remunerada
em período não superior a 120 (cento e
vinte) dias, corridos ou intercalados, no
ano civil, observado o disposto no § 13
deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 
12.873, de 2013)
IV – exercício de mandato eletivo de diri-
gente sindical de organização da catego-
ria de trabalhadores rurais;
V – exercício de mandato de vereador do
município onde desenvolve a atividade
rural, ou de dirigente de cooperativa ru-
ral constituída exclusivamente por segu-
rados especiais, observado o disposto no
§ 13 deste artigo;
VI – parceria ou meação outorgada na
forma e condições estabelecidas no inciso 
I do § 9º deste artigo;
VII – atividade artesanal desenvolvida
com matéria-prima produzida pelo res-
pectivo grupo familiar, podendo ser uti-
lizada matéria-prima de outra origem,
desde que a renda mensal obtida na
atividade não exceda ao menor benefício 
de prestação continuada da Previdência
Social; e
VIII – atividade artística, desde que em
valor mensal inferior ao menor benefício
de prestação continuada da Previdência
Social.
§ 11. O segurado especial fica excluí-
do dessa categoria (Acrescido pela Lei
11.718/2008)
I – a contar do primeiro dia do mês em
que:
a) deixar de satisfazer as condições estabe-
lecidas no inciso VII do caput deste artigo, 
sem prejuízo do disposto no art. 15 da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ou
exceder qualquer dos limites estabelecidos 
no inciso I do § 9º deste artigo;
b) enquadrar-se em qualquer outra cate-
goria de segurado obrigatório do Regime

Geral de Previdência Social, ressalvado o 
disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 
10 e no § 14 deste artigo, sem prejuízo do 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991; (Redação dada pela Lei 
nº 12.873, de 2013)
c) tornar-se segurado obrigatório de outro 
regime previdenciário; e (Redação dada
pela Lei nº 12.873, de 2013)
d) participar de sociedade empresária,
de sociedade simples, como empresário
individual ou como titular de empresa
individual de responsabilidade limitada
em desacordo com as limitações impostas 
pelo § 14 deste artigo; (Incluído pela Lei
nº 12.873, de 2013)
II – a contar do primeiro dia do mês
subsequente ao da ocorrência, quando o
grupo familiar a que pertence exceder o
limite de:
a) utilização de trabalhadores nos termos 
do § 8º deste artigo;
b) dias em atividade remunerada estabe-
lecidos no inciso III do § 10 deste artigo; e
c) dias de hospedagem a que se refere o
inciso II do § 9º deste artigo.
§ 12. Aplica-se o disposto na alínea a do 
inciso V do caput deste artigo ao cônjuge
ou companheiro do produtor que participe 
da atividade rural por este explorada. 
(Acrescido pela Lei 11.718/2008)
§ 13. O disposto nos incisos III e V do §
10 e no § 14 deste artigo não dispensa o
recolhimento da contribuição devida em
relação ao exercício das atividades de que 
tratam os referidos dispositivos. (Redação 
dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 14. A participação do segurado especial 
em sociedade empresária, em sociedade
simples, como empresário individual ou
como titular de empresa individual de
responsabilidade limitada de objeto ou
âmbito agrícola, agroindustrial ou agro-
turístico, considerada microempresa nos
termos da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, não o exclui de
tal categoria previdenciária, desde que,
mantido o exercício da sua atividade rural 
na forma do inciso VII do caput e do § 1º, 
a pessoa jurídica componha-se apenas de 
segurados de igual natureza e sedie-se
no mesmo Município ou em Município
limítrofe àquele em que eles desenvol-
vam suas atividades. (Incluído pela Lei nº 
12.873, de 2013)
§ 15. Vetado (Incluído pela Lei nº 12.873,
de 2013).
Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo
efetivo ou o militar da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, bem
como o das respectivas autarquias e fun-
dações, são excluídos do Regime Geral de 
Previdência Social consubstanciado nesta 
Lei, desde que amparados por regime
próprio de previdência social.
§ 1º Caso o servidor ou o militar venham
a exercer, concomitantemente, uma ou
mais atividades abrangidas pelo Regime
Geral de Previdência Social, tornar-se-ão
segurados obrigatórios em relação a essas 
atividades.

§ 2º Caso o servidor ou o militar, ampa-
rados por regime próprio de previdência
social, sejam requisitados para outro órgão 
ou entidade cujo regime previdenciário
não permita a filiação nessa condição,
permanecerão vinculados ao regime de
origem, obedecidas as regras que cada
ente estabeleça acerca de sua contribuição. 
(Redação dada pela Lei 9.876/1999)
Art. 14. É segurado facultativo o maior
de quatorze anos de idade que se filiar
ao Regime Geral de Previdência Social,
mediante contribuição, na forma do artigo 
21, desde que não incluído nas disposições 
do artigo 12.

SEÇÃO II 
DA EMPRESA E DO EMPREGADOR 

DOMÉSTICO

Art. 15. Considera-se:
I – empresa – a firma individual ou so-
ciedade que assume o risco de atividade 
econômica urbana ou rural, com fins lu-
crativos ou não, bem como os órgãos e 
entidades da administração pública dire-
ta, indireta e fundacional;
II – empregador doméstico – a pessoa ou 
família que admite a seu serviço, sem fi-
nalidade lucrativa, empregado doméstico.

Parágrafo único. Equiparam-se a empre-
sa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte 
individual e a pessoa física na condição de 
proprietário ou dono de obra de constru-
ção civil, em relação a segurado que lhe 
presta serviço, bem como a cooperativa, 
a associação ou a entidade de qualquer 
natureza ou finalidade, a missão diplo-
mática e a repartição consular de carreira 
estrangeiras. (Redação dada pela Lei nº 
13.202, de 2015).

CAPÍTULO II. 
DA CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO

Art. 16. A contribuição da União é consti-
tuída de recursos adicionais do Orçamento 
Fiscal, fixados obrigatoriamente na lei 
orçamentária anual.
Parágrafo único. A União é responsável 
pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras da Seguridade Social, quando 
decorrentes do pagamento de benefícios 
de prestação continuada da Previdência 
Social, na forma da Lei Orçamentária Anual.
Art. 17. Para pagamento dos encargos 
previdenciários da União, poderão con-
tribuir os recursos da Seguridade Social 
referidos na alínea d do parágrafo único 
do artigo 11 desta Lei, na forma da Lei 
Orçamentária anual, assegurada a des-
tinação de recursos para as ações desta 
Lei de Saúde e Assistência Social. (Redação 
dada pela Lei 9.711/1998)
Art. 18. Os recursos da Seguridade Social 
referidos nas alíneas a, b, c e d do parágrafo 
único do artigo 11 desta Lei poderão con-
tribuir, a partir do exercício de 1992, para 
o financiamento das despesas com pessoal 
e administração-geral apenas do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, do Ins-
tituto Nacional de Assistência Médica da
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Previdência Social – INAMPS, da Fundação 
Legião Brasileira de Assistência – LBA e da 
Fundação Centro Brasileira para Infância 
e Adolescência.
Art. 19. O Tesouro Nacional repassará 
mensalmente recursos referentes às con-
tribuições mencionadas nas alíneas d e 
e do parágrafo único do artigo 11 desta 
Lei, destinados à execução do Orçamento 
da Seguridade Social. (Redação dada pela 
Lei 9.711/1998)

CAPÍTULO III. 
DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO

SEÇÃO I 
DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS 

EMPREGADO, EMPREGADO 
DOMÉSTICO E TRABALHADOR 

AVULSO

Art. 20. A contribuição do empregado, 
inclusive o doméstico, e a do trabalhador 
avulso é calculada mediante a aplicação 
da correspondente alíquota sobre o seu 
salário de contribuição mensal, de forma 
não cumulativa, observado o disposto 
no artigo 28, de acordo com a seguinte 
tabela: (Caput com Redação dada pela 
Lei 9.032/1995)

Salário de 
contribuição Alíquota em % 

até R$ 249,80 8,00 

de R$ 249,81 até R$ 
416,33 9,00 

de R$ 416,34 até R$ 
832,66 11,00 

.


.



§ 1º Os valores do salário de contribuição 
serão reajustados, a partir da data de
entrada em vigor desta Lei, na mesma
época e com os mesmos índices que os do 
reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social. (Redação 
dada pela Lei 8.620/1993)
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se
também aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos que prestem ser-
viços a microempresas. (Acrescido pela
Lei 8.620/1993)

SEÇÃO II 
DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E 
FACULTATIVO

` Rubrica da Seção com Redação dada pela
Lei 9.876/1999.

Art. 21. A alíquota de contribuição dos 
segurados contribuinte individual e fa-
cultativo será de vinte por cento sobre o 
respectivo salário de contribuição. (Reda-
ção de acordo Lei 9.876/1999)
I e II – Revogados pela Lei 9.876/1999.
§ 1º Os valores do salário de contribuição 
serão reajustados, a partir da data de

entrada em vigor desta Lei, na mesma 
época e com os mesmos índices que os do 
reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social. (Pará
grafo renumerado pela LC 123/2006)
§ 2º No caso de opção pela exclusão do
direito ao benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição, a alíquota de con-
tribuição incidente sobre o limite mínimo 
mensal do salário de contribuição será
de: (Redação dada pela Lei 12.470/2011)
I – 11% (onze por cento), no caso do segu-
rado contribuinte individual, ressalvado
o disposto no inciso II, que trabalhe por
conta própria, sem relação de trabalho
com empresa ou equiparado e do segu-
rado facultativo, observado o disposto na 
alínea b do inciso II deste parágrafo;
II – 5% (cinco por cento): (caput com Re-
dação dada pela Lei 12.470/2011)
a) no caso do microempreendedor in-
dividual, de que trata o art. 18-A da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006; e (Acrescida pela Lei 12.470/2011)
b) do segurado facultativo sem renda
própria que se dedique exclusivamente
ao trabalho doméstico no âmbito de sua
residência, desde que pertencente a fa-
mília de baixa renda. (Acrescida pela Lei
12.470/2011)
§ 3º O segurado que tenha contribuído na 
forma do § 2º deste artigo e pretenda con-
tar o tempo de contribuição corresponden-
te para fins de obtenção da aposentadoria 
por tempo de contribuição ou da contagem 
recíproca do tempo de contribuição a que 
se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, deverá complementar 
a contribuição mensal mediante reco-
lhimento, sobre o valor correspondente 
ao limite mínimo mensal do salário de 
contribuição em vigor na competência a 
ser complementada, da diferença entre 
o percentual pago e o de 20% (vinte por
cento), acrescido dos juros moratórios de
que trata o § 3º do art. 5º da Lei nº 9.430,
de 27 de dezembro de 1996. (Redação
dada pela Lei 12.470/2011)
§ 4º Considera-se de baixa renda, para os 
fins do disposto na alínea b do inciso II
do § 2º deste artigo, a família inscrita no
Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal – CadÚnico cuja renda
mensal seja de até 2 (dois) salários míni-
mos. (Redação dada pela Lei 12.470/2011)
§ 5º A contribuição complementar a que
se refere o § 3º deste artigo será exigida 
a qualquer tempo, sob pena de indeferi-
mento do benefício. (Acrescido pela Lei 
12.507/2011)

CAPÍTULO IV. 
DA CONTRIBUIÇÃO DA EMPRESA

Art. 22. A contribuição a cargo da empre-
sa, destinada à Seguridade Social, além do 
disposto no artigo 23, é de:
` Portaria ME 139/2020, art. 1º.

I – 20% (vinte por cento) sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou credita-
das a qualquer título, durante o mês, aos 
segurados empregados e trabalhadores 

avulsos que lhe prestem serviços, des-
tinadas a retribuir o trabalho, qualquer 
que seja a sua forma, inclusive as gorje-
tas, os ganhos habituais sob a forma de 
utilidades e os adiantamentos decorren-
tes de reajuste salarial, quer pelos servi-
ços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou 
tomador de serviços, nos termos da lei ou 
do contrato ou, ainda, de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa;
II – para o financiamento do benefício 
previsto nos artigos 57 e 58 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles 
concedidos em razão do grau de incidên-
cia de incapacidade laborativa decor-
rente dos riscos ambientais do trabalho, 
sobre o total das remunerações pagas 
ou creditadas, no decorrer do mês, aos 
segurados empregados e trabalhadores 
avulsos:
a) 1% (um por cento) para as empresas
em cuja atividade preponderante o risco
de acidentes do trabalho seja considerado 
leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas
em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em 
cuja atividade preponderante esse risco
seja considerado grave. (Redação dada
pela Lei 9.732/1998)
III – vinte por cento sobre o total das
remunerações pagas ou creditadas a
qualquer título, no decorrer do mês, aos
segurados contribuintes individuais que
lhe prestem serviços; (Acrescido pela Lei
9.876/1999)
IV – quinze por cento sobre o valor bru-
to da nota fiscal ou fatura de prestação
de serviços, relativamente a serviços que
lhe são prestados por cooperados por
intermédio de cooperativas de trabalho. 
(Acrescido pela Lei 9.876/1999, com exe-
cução suspensa pelo Senado Federal, na
forma do art. 52, X da Constituição Fede-
ral, pela Resolução nº 10, de 2016) 
§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos 
de investimentos, bancos de desenvolvi-
mento, caixas econômicas, sociedades
de crédito, financiamento e investimen-
to, sociedades de crédito imobiliário,
sociedades corretoras, distribuidoras de
títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e
de capitalização, agentes autônomos de
seguros privados e de crédito e entidades 
de previdência privada abertas e fechadas, 
além das contribuições referidas neste
artigo e no artigo 23, é devida a contri-
buição adicional de dois vírgula cinco por 
cento sobre a base de cálculo definida nos 
incisos I e III deste artigo. (Redação dada
pela Lei 9.876/1999)
§ 2º Não integram a remuneração as
parcelas de que trata o § 9º do artigo 28.
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Pre-
vidência Social poderá alterar, com base
nas estatísticas de acidentes do trabalho,
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apuradas em inspeção, o enquadramento 
de empresas para efeito da contribuição a 
que se refere o inciso II deste artigo, a fim 
de estimular investimentos em prevenção 
de acidentes.
§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na
forma da lei, ouvido o Conselho Nacional 
da Seguridade Social, mecanismos de
estímulo às empresas que se utilizem de
empregados portadores de deficiências
física, sensorial e/ou mental com desvio
do padrão médio.
§ 5º Revogado pela Lei 10.256/2001.
§ 6º A contribuição empresarial da asso-
ciação desportiva que mantém equipe de 
futebol profissional destinada à Segurida-
de Social, em substituição à prevista nos in-
cisos I e II deste artigo, corresponde a cinco 
por cento da receita bruta, decorrente dos 
espetáculos desportivos de que participem 
em todo território nacional em qualquer
modalidade desportiva, inclusive jogos
internacionais, e de qualquer forma de
patrocínio, licenciamento de uso de marcas 
e símbolos, publicidade, propaganda e de 
transmissão de espetáculos desportivos. 
(Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 7º Caberá à entidade promotora do
espetáculo a responsabilidade de efetuar
o desconto de cinco por cento da receita
bruta decorrente dos espetáculos desporti-
vos e o respectivo recolhimento ao Instituto 
Nacional do Seguro Social, no prazo de até 
dois dias úteis após a realização do evento. 
(Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 8º Caberá à associação desportiva que
mantém equipe de futebol profissional in-
formar à entidade promotora do espetácu-
lo desportivo todas as receitas auferidas no 
evento, discriminando-as detalhadamente. 
(Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 9º No caso de a associação desportiva
que mantém equipe de futebol profissional 
receber recursos de empresa ou entidade, 
a título de patrocínio, licenciamento de
uso de marcas e símbolos, publicidade,
propaganda e transmissão de espetáculos, 
esta última ficará com a responsabilidade 
de reter e recolher o percentual de cinco
por cento da receita bruta decorrente do
evento, inadmitida qualquer dedução,
no prazo estabelecido na alínea b, inciso 
I, do artigo 30 desta Lei. (Acrescido pela
Lei 9.528/1997)
§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 
9º às demais associações desportivas, que 
devem contribuir na forma dos incisos I
e II deste artigo e do artigo 23 desta Lei. 
(Acrescido pela Lei 9.528/1997)
§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste ar-
tigo aplica-se à associação desportiva que 
mantenha equipe de futebol profissional
e atividade econômica organizada para a 
produção e circulação de bens e serviços
e que se organize regularmente, segundo 
um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a
1.092 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de
2002 – Código Civil. (Redação dada pela
Lei 11.345/2006)
§ 11-A. O disposto no § 11 deste artigo
aplica-se apenas às atividades diretamente 

relacionadas com a manutenção e adminis-
tração de equipe profissional de futebol, 
não se estendendo às outras atividades 
econômicas exercidas pelas referidas 
sociedades empresariais beneficiárias. 
(Acrescido pela Lei 11.505/2007)
§ 12. VETADO.
§ 13. Não se considera como remuneração
direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, 
os valores despendidos pelas entidades
religiosas e instituições de ensino voca-
cional com ministro de confissão religiosa, 
membros de instituto de vida consagrada, 
de congregação ou de ordem religiosa
em face de seu mister religioso ou para
sua subsistência desde que fornecidos em 
condições que independam da natureza
e da quantidade do trabalho executado. 
(Acrescido pela Lei 10.170/2000)
§ 14. Para efeito de interpretação do §
13 deste artigo:
` § 14 com redação pela Lei 13.137/2015.

I – os critérios informadores dos valores 
despendidos pelas entidades religiosas e 
instituições de ensino vocacional aos mi-
nistros de confissão religiosa, membros 
de vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa não são taxativos e 
sim exemplificativos;
II – os valores despendidos, ainda que 
pagos de forma e montante diferencia-
dos, em pecúnia ou a título de ajuda de 
custo de moradia, transporte, formação 
educacional, vinculados exclusivamente 
à atividade religiosa não configuram re-
muneração direta ou indireta.
§ 15. Na contratação de serviços de trans-
porte rodoviário de carga ou de passageiro, 
de serviços prestados com a utilização de 
trator, máquina de terraplenagem, colhei-
tadeira e assemelhados, a base de cálculo 
da contribuição da empresa corresponde a 
20% (vinte por cento) do valor da nota fis-
cal, fatura ou recibo, quando esses serviços 
forem prestados por condutor autônomo
de veículo rodoviário, auxiliar de condutor 
autônomo de veículo rodoviário, bem co-
mo por operador de máquinas. (Acrescido 
pela Lei nº 13.202, de 2015).
§ 16. Conforme previsto nos arts. 106
e 110 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966 (Código Tributário Nacional), o
disposto no § 14 deste artigo aplica-se
aos fatos geradores anteriores à data de
vigência da Lei nº 13.137, de 19 de junho
de 2015, consideradas nulas as autuações 
emitidas em desrespeito ao previsto no
respectivo diploma legal. (Acrescido pela
Lei 14.057/2020)
Art. 22-A. A contribuição devida pela
agroindústria, definida, para os efeitos
desta Lei, como sendo o produtor rural
pessoa jurídica cuja atividade econômica 
seja a industrialização de produção própria 
ou de produção própria e adquirida de
terceiros, incidente sobre o valor da receita 
bruta proveniente da comercialização da
produção, em substituição às previstas nos 
incisos I e II do artigo 22 desta Lei, é de:
I – 2,5 % (dois vírgula cinco por cento) des-
tinados à Seguridade Social;

II – 0,1 % (zero vírgula um por cento) pa-
ra o financiamento do benefício previsto 
nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em razão do grau de incidência de inca-
pacidade para o trabalho decorrente dos 
riscos ambientais da atividade.
§ 1º VETADO.
§ 2º O disposto neste artigo não se apli-
ca às operações relativas à prestação de
serviços a terceiros, cujas contribuições
previdenciárias continuam sendo devidas 
na forma do artigo 22 desta Lei.
§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta
correspondente aos serviços prestados a
terceiros será excluída da base de cálculo 
da contribuição de que trata o caput.
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica 
às sociedades cooperativas e às agroin-
dústrias de piscicultura, carcini-cultura,
suinocultura e avicultura.
§ 5º O disposto no inciso I do artigo 3º da 
Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991,
não se aplica ao empregador de que trata 
este artigo, que contribuirá com o adicional 
de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por
cento) da receita bruta proveniente da co-
mercialização da produção, destinado ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR). (Acrescido pela Lei 10.256/2011)
§ 6º Não se aplica o regime substitutivo
de que trata este artigo à pessoa jurídica
que, relativamente à atividade rural, se de-
dique ao florestamento e reflorestamento 
como fonte de matéria-prima para indus-
trialização própria mediante a utilização
de processo industrial que modifique a
natureza química ou a transforme em
pasta celulósica. (Lei 10.684/2003)
§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que 
a pessoa jurídica comercialize resíduos
vegetais ou sobras ou partes da produção, 
desde que a receita bruta decorrente dessa 
comercialização represente menos de um 
por cento de sua receita bruta provenien-
te da comercialização da produção. (Lei
10.684/2003)
Art. 22-B. As contribuições de que tratam 
os incisos I e II do artigo 22 desta Lei são
substituídas, em relação à remuneração
paga, devida ou creditada ao trabalhador 
rural contratado pelo consórcio simplifi-
cado de produtores rurais de que trata
o artigo 25-A, pela contribuição dos res-
pectivos produtores rurais, calculada na
forma do artigo 25 desta Lei. (Acrescido
pela Lei 10.256/2001)
Art. 23. As contribuições a cargo da
empresa provenientes do faturamento e
do lucro, destinadas à Seguridade Social,
além do disposto no artigo 22, são calcu-
ladas mediante a aplicação das seguintes
alíquotas:
I – Dois por cento sobre sua receita bruta, 
estabelecida segundo o disposto no § 1º 
do artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.940, de
25 de maio de 1982, com a redação dada 
pelo artigo 22, do Decreto-Lei nº 2.397,
de 21 de dezembro de 1987, e alterações
posteriores;
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` Conforme LC 70/1991 a partir de 01.04.1992 a 
alíquota prevista neste inciso passou a incidir 
sobre o faturamento mensal.

II – Dez por cento sobre o lucro líquido 
do período base, antes da provisão para 
o Imposto de Renda, ajustado na forma
do artigo 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril 
de 1990.
` Vide art. 19 da Lei 9.249/1995, que alterou para

8% a alíquota prevista neste inciso.

§ 1º No caso das instituições citadas no
§ 1º do artigo 22 desta Lei, a alíquota da
contribuição prevista no inciso II é de
quinze por cento.
` Vide LC 70/1991 que elevou em mais 8% a

alíquota prevista neste parágrafo. Com o
tempo a Lei 9.249/1995, reduziu a mesma
alíquota para 18%.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica 
às pessoas de que trata o artigo 25.

CAPÍTULO V. 
DA CONTRIBUIÇÃO DO 

EMPREGADOR DOMÉSTICO

Art. 24. A contribuição do empregador 
doméstico incidente sobre o salário de 
contribuição do empregado doméstico a 
seu serviço é de: (Redação dada pela Lei 
nº 13.202, de 2015).
I – 8% (oito por cento); e (Acrescido pela 
Lei nº 13.202, de 2015).
II – 0,8% (oito décimos por cento) para o 
financiamento do seguro contra aciden-
tes de trabalho. (Acrescido pela Lei nº 
13.202, de 2015).

Parágrafo único. Presentes os elementos 
da relação de emprego doméstico, o em-
pregador doméstico não poderá contratar 
microempreendedor individual de que 
trata o art. 18-A da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, sob 
pena de ficar sujeito a todas as obrigações 
dela decorrentes, inclusive trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias. (Acrescido 
pela Lei nº 12.470, de 2011).

CAPÍTULO VI. 
DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR 

RURAL E DO PESCADOR

` Rubrica do Capítulo com redação de acordo 
a Lei 8.398/1992.

Art. 25. A contribuição do empregador 
rural pessoa física, em substituição à con-
tribuição de que tratam os incisos I e II 
do artigo 22, e a do segurado especial, 
referidos, respectivamente, na alínea a do 
inciso V e no inciso VII do artigo 12 desta 
Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
` Caput com redação dada pela Lei 10.256/2001.

I – 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da receita bruta proveniente da co-
mercialização da sua produção; (Redação 
dada pela Lei 13.606, de 2018).
II – 0,1% da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção para fi-
nanciamento das prestações por aciden-
te do trabalho. (Redação dada pela Lei 
9.528, de 1997, com execução suspensa 
pelo Senado Federal, na forma do art. 52, 
X, da Constituição Federal, pela Resolu-
ção nº 15, de 2017)

§ 1º O segurado especial de que trata
este artigo, além da contribuição obriga-
tória referida no caput, poderá contribuir, 
facultativamente, na forma do artigo 21
desta Lei. (Redação de acordo coma Lei
8.540/1992)
§ 2º A pessoa física de que trata a alí-
nea a do inciso V do artigo 12 contribui,
também, obrigatoriamente, na forma do
artigo 21 desta Lei. (Redação dada pela
Lei 8.540/1992)
§ 3º Integram a produção, para os efei-
tos deste artigo, os produtos de origem
animal ou vegetal, em estado natural ou
submetidos a processos de beneficiamen-
to ou industrialização rudimentar, assim
compreendidos, entre outros, os processos 
de lavagem, limpeza, descaroçamento,
pilagem, descascamento, lenhamento,
pasteurização, resfriamento, secagem,
fermentação, embalagem, cristalização,
fundição, carvoejamento, cozimento, des-
tilação, moagem e torrefação, bem como 
os subprodutos e os resíduos obtidos por
meio desses processos, exceto, no caso de 
sociedades cooperativas, a parcela de pro-
dução que não seja objeto de repasse ao
cooperado por meio de fixação de preço. 
(Redação dada pela Lei 13.986/2020, veta-
do pelo Presidente da República, mantido 
pelo Congresso Nacional e publicado no
DOU de 20/8/2020)
§ 4º Revogado pela Lei 11.718/2008.
§ 5º Vetado.
§§ 6º a 8º Revogados pela Lei 10.256/2001.
§ 9º Vetado. (Acrescido pela Lei 10.256/2001)
§ 10. Integra a receita bruta de que trata
este artigo, além dos valores decorrentes
da comercialização da produção relativa
aos produtos a que se refere o § 3º deste
artigo, a receita proveniente: (Acrescido
pela Lei 11.718/2008).
I – da comercialização da produção ob-
tida em razão de contrato de parceria ou
meação de parte do imóvel rural;
II – da comercialização de artigos de ar-
tesanato de que trata o inciso VII do § 10
do art. 12 desta Lei;
III – de serviços prestados, de equipa-
mentos utilizados e de produtos comer-
cializados no imóvel rural, desde que em
atividades turística e de entretenimento
desenvolvidas no próprio imóvel, inclu-
sive hospedagem, alimentação, recepção, 
recreação e atividades pedagógicas, bem
como taxa de visitação e serviços espe-
ciais;
IV – do valor de mercado da produção
rural dada em pagamento ou que tiver
sido trocada por outra, qualquer que seja 
o motivo ou finalidade; e
V – de atividade artística de que trata o
inciso VIII do § 10 do art. 12 desta Lei.
§ 11. Considera-se processo de benefi-
ciamento ou industrialização artesanal
aquele realizado diretamente pelo próprio 
produtor rural pessoa física, desde que
não esteja sujeito à incidência do Impos-
to Sobre Produtos Industrializados – IPI. 
(Acrescido pela Lei 11.718/2008)

§ 12. Não integra a base de cálculo da con-
tribuição de que trata o caput deste artigo 
a produção rural destinada ao plantio ou 
reflorestamento, nem o produto animal
destinado à reprodução ou criação pecuá-
ria ou granjeira e à utilização como cobaia 
para fins de pesquisas científicas, quando 
vendido pelo próprio produtor e por quem 
a utilize diretamente com essas finalidades 
e, no caso de produto vegetal, por pessoa 
ou entidade registrada no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento que 
se dedique ao comércio de sementes e
mudas no País. (Parágrafo vetado pelo
Presidente da República na Lei nº 13.606, 
de 2018, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 18.04.2018)
§ 13. O produtor rural pessoa física poderá
optar por contribuir na forma prevista no
caput deste artigo ou na forma dos incisos 
I e II do caput do art. 22 desta Lei, mani-
festando sua opção mediante o pagamento 
da contribuição incidente sobre a folha de 
salários relativa a janeiro de cada ano, ou 
à primeira competência subsequente ao
início da atividade rural, e será irretratável 
para todo o ano-calendário. (Acrescido
pela Lei 13.606/2018, produzindo efeitos
a partir de 01.01.2019).
§ 14. Considera-se receita bruta prove-
niente da comercialização da produção
o valor da fixação de preço repassado ao
cooperado pela cooperativa ao qual esteja 
associado, por ocasião da realização do ato 
cooperativo de que trata o art. 79 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, não 
compreendidos valores pagos, creditados 
ou capitalizados a título de sobras, os quais
não representam preço ou complemento
de preço. (Parágrafo vetado pelo Presi-
dente da República na Lei 13.986/2020,
mantido pelo Congresso Nacional e pu-
blicado no DOU de 20/8/2020)
§ 15. Não se considera receita bruta, para 
fins de base de cálculo das contribuições
sociais devidas pelo produtor rural coope-
rado, a entrega ou o retorno de produção 
para a cooperativa nas operações em que 
não ocorra repasse pela cooperativa a
título de fixação de preço, não podendo
o mero retorno caracterizar permuta,
compensação, dação em pagamento ou
ressarcimento que represente valor, preço 
ou complemento de preço. (Parágrafo ve-
tado pelo Presidente da República na Lei
13.986/2020, mantido pelo Congresso Na-
cional e publicado no DOU de 20/8/2020)
§ 16. Aplica-se ao disposto no caput e
nos §§ 3º, 14 e 15 deste artigo o caráter
interpretativo de que trata o art. 106 da
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional). (Parágrafo
vetado pelo Presidente da República na Lei 
13.986/2020, mantido pelo Congresso Na-
cional e publicado no DOU de 20/8/2020)
Art. 25-A. Equipara-se ao empregador
rural pessoa física o consórcio simplificado 
de produtores rurais, formado pela união 
de produtores rurais pessoas físicas, que
outorgar a um deles poderes para con-
tratar, gerir e demitir trabalhadores para
prestação de serviços, exclusivamente, aos 
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seus integrantes, mediante documento 
registrado em cartório de títulos e docu-
mentos. (Acrescido pela Lei 10.256/2001)
§ 1º O documento de que trata o caput
deverá conter a identificação de cada
produtor, seu endereço pessoal e o de
sua propriedade rural, bem como o res-
pectivo registro no Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária – INCRA
ou informações relativas a parceria, arren-
damento ou equivalente e a matrícula no 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
de cada um dos produtores rurais.
§ 2º O consórcio deverá ser matriculado
no INSS em nome do empregador a quem 
hajam sido outorgados os poderes, na
forma do regulamento.
§ 3º Os produtores rurais integrantes
do consórcio de que trata o caput serão 
responsáveis solidários em relação às
obrigações previdenciárias.
§ 4º  Vetado. (Acrescido pela Lei
10.256/2001)

CAPÍTULO VII. 
 DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A 
RECEITA DE CONCURSOS DE 

PROGNÓSTICOS

Art. 26. Constitui receita da Seguridade 
Social a contribuição social sobre a receita 
de concursos de prognósticos a que se 
refere o inciso III do caput do art. 195 
da Constituição. (Redação dada pela Lei 
13.756/2018)
§ 1º (Revogado pela Lei 13.756/2018)
§ 2º (Revogado pela Lei 13.756/2018)
§ 3º (Revogado pela Lei 13.756/2018)
§ 4º O produto da arrecadação da contri-
buição será destinado ao financiamento
da Seguridade Social. (Incluído pela Lei nº
13.756/2018)
§ 5º A base de cálculo da contribuição
equivale à receita auferida nos concursos 
de prognósticos, sorteios e loterias. (Inclu-
ído pela Lei 13.756/2018)
§ 6º A alíquota da contribuição correspon-
de ao percentual vinculado à Seguridade
Social em cada modalidade lotérica, con-
forme previsto em lei. (Incluído pela Lei
13.756/2018)

CAPÍTULO VIII. 
DAS OUTRAS RECEITAS

Art. 27. Constituem outras receitas da 
Seguridade Social:
I – as multas, a atualização monetária e 
os juros moratórios;
II – a remuneração recebida por serviços 
de arrecadação, fiscalização e cobrança 
prestados a terceiros;
III – as receitas provenientes de presta-
ção de outros serviços e de fornecimento 
ou arrendamento de bens;
IV – as demais receitas patrimoniais, in-
dustriais e financeiras;
V – as doações, legados, subvenções e ou-
tras receitas eventuais;
VI – 50% (cinquenta por cento) dos va-
lores obtidos e aplicados na forma do 

parágrafo único do artigo 243 da Consti-
tuição Federal;
VII – 40% (quarenta por cento) do resulta-
do dos leilões dos bens apreendidos pelo 
Departamento da Receita Federal;
VIII – outras receitas previstas em legisla-
ção específica.
Parágrafo único. As companhias segura-
doras que mantêm o seguro obrigatório 
de danos pessoais causados por veículos 
automotores de vias terrestres, de que 
trata a Lei nº 6.194, de dezembro de 1974, 
deverão repassar à Seguridade Social 50% 
(cinquenta por cento) do valor total do 
prêmio recolhido e destinado ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, para custeio da 
assistência médico-hospitalar dos segu-
rados vitimados em acidentes de trânsito.

CAPÍTULO IX. 
DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO

Art. 28. Entende-se por salário de con-
tribuição:
I – para o empregado e trabalhador avul-
so: a remuneração auferida em uma ou 
mais empresas, assim entendida a tota-
lidade dos rendimentos pagos, devidos 
ou creditados a qualquer título, durante 
o mês, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive
as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pe-
los serviços efetivamente prestados, quer 
pelo tempo à disposição do empregador
ou tomador de serviços nos termos da lei 
ou do contrato ou, ainda, de convenção
ou acordo coletivo de trabalho ou sen-
tença normativa; (Redação dada pela Lei
9.528/1997)
II – para o empregado doméstico: a re-
muneração registrada na Carteira de Tra-
balho e Previdência Social, observadas as 
normas a serem estabelecidas em regu-
lamento para comprovação do vínculo
empregatício e do valor da remuneração;
III – para o contribuinte individual: a
remuneração auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercício de sua ativi-
dade por conta própria, durante o mês,
observado o limite máximo a que se re-
fere o § 5º; (Redação de acordo com Lei
9.876/1999)
IV – para o segurado facultativo: o valor
por ele declarado, observado o limite
máximo a que se refere o § 5º. (Acrescido
pela Lei 9.876/1999)
§ 1º Quando a admissão, a dispensa, o afas-
tamento ou a falta do empregado ocorrer 
no curso do mês, o salário de contribuição 
será proporcional ao número de dias de
trabalho efetivo, na forma estabelecida
em regulamento.
§ 2º O salário-maternidade é considerado 
salário de contribuição.
§ 3º O limite mínimo do salário de contri-
buição corresponde ao piso salarial, legal 
ou normativo, da categoria ou, inexistindo 
este, ao salário mínimo, tomado no seu
valor mensal, diário ou horário, conforme 

o ajustado e o tempo de trabalho efetivo
durante o mês. (Redação dada pela Lei
9.528/1997)
§  4º O limite mínimo do salário de contri-
buição do menor aprendiz corresponde à 
sua remuneração mínima definida em lei .
§ 5º O limite máximo do salário de contri-
buição é de Cr$ 170 .000,00 (cento e setenta 
mil cruzeiros), reajustado a partir da data 
da entrada em vigor desta Lei, na mesma 
época e com os mesmos índices que os do 
reajustamento dos benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social .

` Vide valores atualizados pela Portaria Inter-
ministerial MPS/MF 26/2023 .

§ 6º No prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da data de publicação desta Lei, o 
Poder Executivo encaminhará ao Congres-
so Nacional projeto de lei estabelecendo 
a previdência complementar, pública e 
privada, em especial para os que possam 
contribuir acima do limite máximo estipu-
lado no parágrafo anterior deste artigo .
§  7º O décimo-terceiro salário (gratificação 
natalina) integra o salário de contribui-
ção, exceto para o cálculo de benefício, 
na forma estabelecida em regulamento. 
(Redação dada pela Lei 8.870/1994)
§ 8º Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017.
a) Revogada pela Lei nº 13.467, de 2017.
b) Vetada.
c) (Revogada pela Lei 9.711/1998).
§ 9º Não integram o salário de contribuição
para os fins desta Lei, exclusivamente:
(Redação dada pela Lei 9.528/1997)
a) os benefícios da previdência social, nos 
termos e limites legais, salvo o salário-
-maternidade; (Redação dada pela Lei
9.528/1997)
b) as ajudas de custo e o adicional mensal 
recebidos pelo aeronauta nos termos da
Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela in natura recebida de acordo
com os programas de alimentação apro-
vados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, nos termos da Lei nº
6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de
férias indenizadas e respectivo adicional
constitucional, inclusive o valor correspon-
dente à dobra da remuneração de férias
de que trata o artigo 137 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT; (Redação dada 
pela Lei 9.528/1997)
e) as importâncias: (Redação dada pela
Lei 9.528/1997).
1. previstas no inciso I do artigo 10 do
Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias; (Acrescido pela Lei 9.528/1997)
2. relativas à indenização por tempo de
serviço, anterior a 5 de outubro de 1988,
do empregado não optante pelo Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
(Acrescido pela Lei 9.528/1997)
3. recebidas a título da indenização de
que trata o artigo 479 da CLT; (Acrescido
pela Lei 9.528/1997)
4. recebidas a título da indenização de
que trata o artigo 14 da Lei nº 5.889, de
8 de junho de 1973; (Acrescido pela Lei
9.528/1997)
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ANEXO

LIVRO III 
DA MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

RELATIVAS À MANUTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I 
CONCEITO, OBJETIVO E FINALIDADE 
DA MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIOS

.    








   


SEÇÃO II 
GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

DE BENEFÍCIOS

Art. 3º Consiste na avaliação e controle 
da folha de pagamento dos benefícios 
mantidos pelo INSS, por intermédio de 
cadastros completos, maciça analisada e 
validada, pagamentos corretos por agentes 
pagadores, dentre outros, visando evitar 
possíveis emissões indevidas de créditos .
Art. 4º Compete aos servidores do INSS, 
principalmente aqueles vinculados às 
Centrais Especializadas de Suporte e 
Manutenção de Benefícios - CES/MAN as 
seguintes verificações:
I - priorização da análise e correção das 
possíveis inconsistências identificadas pelo 
Sistema de Verificação de Conformidade 
da Folha de Pagamento de Benefícios 
- SVCBEN e apresentadas no Painel de 
Qualidade de Dados do Pagamento de 
Benefícios - QDBEN;
II - análise periódica dos benefícios 
mantidos, objetivando verificar o valor 
total pago em cada unidade, as espécies 
de benefícios mantidos e a análise dos 
procedimentos relativos à manutenção, 
como procurações cadastradas, cessação, 
suspensão e reativação comandadas, den-
tre outros, tanto a totalização mensal de 
tais ações como a análise da qualidade 
das mesmas, mediante amostragem de 
benefícios;
III - auditagem, por amostragem, dos 
créditos emitidos pelas Equipes Locais de 
Análise de Benefício - ELAB e Centrais de 
Análise de Benefícios CEAB, bem como 
os liberados automaticamente pelo siste-
ma . A abordagem dos benefícios a serem 
analisados deve envolver métodos que 
possibilitem a análise de todos os tipos 
de benefícios/tipo de créditos emitidos;

.



 

    

    
   
     




    


SUBSEÇÃO ÚNICA 
SISTEMA DE VERIFICAÇÃO DE CONFOR-

MIDADE DA FOLHA DE PAGAMENTO 
DE BENEFÍCIOS - SVCBEN E PAINEL DE 
QUALIDADE DE DADOS DO PAGAMEN-

TO DE BENEFÍCIOS - QDBEN

.
     

   

Parágrafo único. As inconsistências e os 
indícios de irregularidades de que trata 
o caput serão objeto de consolidação e 
organização no QDBEN, juntamente com 
os resultados das ações relacionadas às 
suas correções .
Art. 6º Considerando a necessidade de 
efetuar o tratamento das inconsistências 
identificadas, visando evitar possíveis 
incorreções e geração de pagamentos 
indevidos, bem como manter a folha de 
pagamento de benefícios devidamente 
atualizada e regular, foi aprovado, por 
intermédio da Resolução nº 678 /PRES/
INSS, de 23 de abril de 2019, o Sistema 
de Verificação de Conformidade da Folha 
de Pagamento de Benefícios - SVCBEN 
e o Painel de Qualidade de Dados do 
Pagamento de Benefícios - QDBEN, que 
atribui a responsabilidade às unidades 
locais do INSS pelo saneamento dos casos 
identificados .
Parágrafo único. A partir da publicação 
da Portaria nº 152/DIRBEN/INSS, de 02 
de junho de 2020, a responsabilidade 
pelo saneamento dos casos identificados 
pelo SVCBEN ou pelo Painel QDBEN ficou 
sob atribuição dos servidores vinculados 
às Centrais de Análise de Benefício em 
Manutenção - CEAB/MAN .
Art. 7º O SVCBEN considera o uso de 
inteligência de negócio no processo de 
identificação de inconsistências a partir 
da implementação de regras e critérios 
desenvolvidos com base em leis, decretos, 
normas internas e acórdãos de órgãos de 
controle, bem como batimentos com ou-
tros cadastros, sendo, portanto, uma rotina 
inteligente de apuração de inconsistências . 
Art. 8º Os benefícios com possíveis incon-
sistências são visualizados por intermédio 
do Painel QDBEN, onde os dados são

.   





CAPÍTULO II 
DADOS CADASTRAIS

SEÇÃO ÚNICA 
ATUALIZAÇÃO DE DADOS 

CADASTRAIS DE BENEFÍCIO EM 
MANUTENÇÃO

Art. 9º Tem por finalidade a identificação 
de todos os beneficiários da Previdência 
Social e seus representantes, com a atu-
alização constante dos dados cadastrais 
destes, obtendo todas as informações para 
formar um banco de dados completo, 
evitando assim:
I - manter benefícios incompatíveis;
II - pagar benefícios de aposentadoria por 
incapacidade temporária e aposentadoria 
por incapacidade permanente a quem 
tenha retornado à atividade;
III - emitir pagamentos após o falecimento 
do beneficiário; e
.     


SUBSEÇÃO I 
ORIENTAÇÕES GERAIS

.     
   
    
 






    

§ 1º A atualização deve ser efetuada no 
Cadastro Nacional de Informações do Tra-
balhador - CNIS, em todos os Números 
de Identificação do Trabalhador - NITs 
cadastrados em nome do beneficiário, 
de forma idêntica, o que possibilita que 
os NITs sejam agrupados .
§ 2º Atentar para a necessidade de manter 
.
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SUBSEÇÃO II 
DOCUMENTAÇÃO

.    
   
    
  
   


    
   
   
 


  
     
   
   
   




    
    
   
    
   
   
   
     
    
    



     
      


   
    

§ 1º A atualização dos dados cadastrais 
somente será realizada mediante a apre-
sentação de no mínimo um dos documen-
tos de identificação elencados no inciso I, 
observado o § 4º .
§ 2º O documento de identificação apre-
sentado deverá conter fotografia que per-
mita o reconhecimento do requerente, 
observado o § 4º .
§ 3º Caso o documento apresentado não 
seja hábil para identificar o interessado, o 
servidor deverá emitir carta de exigência 
para que o interessado apresente algum 
outro documento que o identifique .
§ 4º Exclusivamente, no caso do solici-
tante menor de 16 anos, a Certidão de 
Nascimento é aceita como documento de 
identificação .
§ 5º Caso o solicitante não seja o titular 
do benefício, deverá apresentar ainda do-
cumento próprio de identificação, acom-
panhado de instrumento de mandato, 
conforme o caso .
§  6º Com o intuito de propiciar um cadastro 
mais completo, é recomendado que, quan-
do da atualização de dados cadastrais,

.    

      
   

   

    

     
   

    

     

    
    
   
   
    
    


SUBSEÇÃO III 
CENSO PREVIDENCIÁRIO

.     
     
 
  
 
    
     
    


TÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

RELATIVAS À MANUTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I 
REPRESENTAÇÕES NOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO I 
PROCURAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE 

VALORES

Art. 18. Para recebimento de benefício, 
poderá o titular ser representado por 
procurador que apresente mandato com 
poderes específicos nos casos de ausência, 
moléstia contagiosa ou impossibilidade de 
locomoção, observado o previsto no art . 
109 da Lei nº 8 .213, de 24 de julho de 
1991 e no art . 156 do Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo 
Decreto nº 3 .048, de 06 de maio de 1999 .
Art. 19. O instrumento de mandato 
poderá ser público ou particular, sendo 
obrigatória a forma pública na hipótese de 
outorgante ou outorgado não alfabetizado 
ou com deficiência visual ou física, que os 
impeçam de assinar .
Art. 20. Para o cadastramento da procura-
ção, deverá ser apresentado, em conjunto, 
o documento que comprove o motivo da 
ausência, incapacidade ou impossibilidade 
de locomoção, observado que:
I - a comprovação nos casos de molés-tia 
contagiosa ou impossibilidade de

.     

      



    
   



     
  

§  1º Quando não houver previsão expressa 
de cessação do mandato, da finalidade 
ou prazo limite de validade inferiores ao 
previsto no caput, considera-se o limite 
de doze meses .
§ 2º A outorga de poderes por meio de 
instrumento público pode determinar o 
seu prazo de validade, razão pela qual é 
imprescindível que o servidor confira
o documento apresentado e informe no
sistema a data final da validade da procu-
ração conforme a data citada no referido 
instrumento, desde que não ultrapasse o 
prazo fixado no caput .
Art. 22. É obrigatória a conferência da 
assinatura do beneficiário, quando da 
apresentação de instrumento particular, 
mediante apresentação de documento de 
identificação das partes e, somente nos 
casos de dúvida fundada sobre a auten-
ticidade ou integridade do instrumento, 
poderá ser exigido reconhecimento de 
firma do titular outorgante .
Art. 23. Os tutores ou curadores, devi-
damente designados por ordem judicial, 
poderão outorgar mandato a terceiro, 
observadas as regras gerais de outorga 
de procuração, salvo previsão expressa 
em contrário no termo judicial . Parágrafo 
único. Para os casos tratados no caput, o 
instrumento de mandato deve-rá ser 
apresentado na forma pública, com 
exceção do tutor nato que poderá outorgar 
mandato por intermédio de instrumento 
público ou particular .
Art. 24. É permitido o cadastramento de 
procurador em benefício com recebimento 
em conta corrente, exclusivamente para re-
alização de Prova de Vida, permanecendo 
restrita junto a rede bancária a autorização 
para esta finalidade, não podendo receber 
parcelas em nome do titular .
Art. 25. Considerando a impossibilidade 
de efetuar o cadastro de procurador em 
benefício com status “cessado”, e havendo 
valores pendentes de recebimento, deverá 
.    
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§ 1º No referido Termo de Responsabili-
dade deve constar o comprometimento 
do mandatário em comunicar ao INSS 
quaisquer eventos que possam anular a 
procuração, dentre eles o óbito do outor-
gante, sob pena de incorrer nas sanções 
criminais cabíveis .
§ 2º No âmbito do processo digital, o 
Termo de Responsabilidade poderá ser 
preenchido no momento da solicitação 
do cadastramento do procurador, direta-
mente pelo Portal “Meu INSS”, podendo a 
ciência do mandatário ser verificada nos 
campos adicionais e histórico de ações da 
tarefa .
§ 3º Em se tratando de termo de respon-
sabilidade eletrônico, este deverá estar 
assinado eletronicamente pelo procurador, 
observados, a partir de 1º de julho de 
2021, os padrões de assinatura eletrônica 
definidos no Decreto nº 10 .543, de 13 de 
novembro de 2020 .
§  4º No caso de requerimento de inclusão 
de procurador realizado através de login 
do outorgante ou pela Central 135, o termo 
de responsabilidade eletrônico, localizado 
nos campos adicionais da tarefa não será 
aceito, por não conter a firma do procura-
dor, devendo ser emitida exigência para 
apresentação do documento digitalizado 
ou em meio físico .
Art. 27. A procuração pública, outorga-
da no exterior, desde que com tradução 
juramentada, pode ser recepcionada com 
.   
     
   
   

§ 1º Por força do Acordo de Cooperação 
entre Brasil e França, promulgado pelo 
Decreto nº 3 .598, de 12 de setembro de 
2000, o documento de procuração pública 
ou particular, emitidos na França, estão 
dispensados de legalização no Consulado 
ou apostilamento, sendo necessário o en-
vio da respectiva tradução efetuada por 
tradutor juramentado .
§ 2º Os Atestados de Vida emitidos pelas 
representações consulares brasileiras no 
Exterior continuarão sendo aceitos para 
fins de comprovação de vida e inclusão/
renovação de procuração emitida no 
Exterior, pois, aos documentos emitidos 
por agentes diplomáticos ou consulares 
não se aplica o disposto na Convenção 
citada no caput .
§ 3º O formulário de “Atestado de vida 
para comprovação perante o INSS” com 
firma reconhecida por notário local, deve 
ser recepcionado com o apostilamento 
previsto na referida Convenção .
Art. 28. O procurador não poderá autori-
zar os descontos referentes a empréstimo 
pessoal e cartão de crédito concedidos por 
instituições financeiras no benefício que 
representa, conforme inciso VII do artigo 3 
da Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 
16 de maio de 2008 .
Art. 29. É permitido o substabelecimento 
da procuração quando constar poderes

expressamente especificados no instru-
mento originário .
Art. 30. Não poderão representar outro 
dependente, na condição de procurador 
para fins de recebimento e percepção de 
benefício, as seguintes pessoas:
I - o dependente excluído definitivamente 
da condição de dependente do segurado 
em razão de condenação criminal por 
sentença transitada em julgado, como 
autor, coautor ou partícipe de homicí-dio 
doloso, ou de tentativa desse crime, 
cometido contra a pessoa do segurado, 
ressalvados os absolutamente incapazes e 
os inimputáveis;
II - o dependente que tenha a parte no 
benefício de pensão por morte provisoria-
mente suspensa, em razão da ocorrência 
de fundados indícios de autoria, coautoria 
ou participação do dependente, ressal-
vados os absolutamente incapazes e os 
inimputáveis, em homicídio, ou em tenta-
tiva desse crime, cometido contra a pessoa 
do segurado;
III - o dependente que perder o direito à 
pensão por morte na condição de cônjuge 
ou companheiro/companheira se compro-
vada, a qualquer tempo, simulação ou 
fraude no casamento ou na união estável, 
ou a formalização desses com o fim exclu-
sivo de constituir benefício previdenciário;
.        
    
    


      
    
   


SUBSEÇÃO I 
CADASTRAMENTO DE PROCURADOR

.     

    

    


     

     
    

     
   
    




§ 1º Os documentos citados no caput 

devem ter sido emitidos há, no máximo, 
30 (trinta) dias da data de solicitação da 
inclusão do procurador (requerimento 
eletrônico) ou da data de emissão da exi-
gência para sua apresentação .
§ 2º O atestado médico é documento 
obrigatório, que substitui a presença do

titular do benefício, e deve demonstrar que 
.




     
     






§ 1º A declaração do titular poderá ser 
suprida pelo preenchimento de campo 
específico no Termo de Responsabilidade 
ou pelo preenchimento no campo espe-
cífico do modelo de “Procuração” (Anexo 
XXII da Instrução Normativa PRES/INSS nº 
128, de 2022), caso conste a informação 
do destino da viagem e do período da 
ausência no instrumento de procuração .
§ 2º Nos casos em que o titular não es-
.   
    
     

  


    
  

    


§ 1º O documento de identificação apre-
sentado, deve possibilitar a confirmação 
da assinatura nos casos de procuração 
particular .
§ 2º Quando houver dúvida fundada 
quanto à autenticidade ou integridade dos 
documentos de atestado médico, atestado 
de recolhimento à prisão ou declaração 
de internação em casa de recuperação de 
dependentes químicos o servidor deverá 
abrir prazo para cumprimento de exigên-
cia, para que o requerente apresente o 
documento original na APS para a devida 
autenticação .
§ 3º Caso o documento apresentado na 
APS não possibilite a autenticação pelo 
servidor do INSS, o documento poderá ser 
rejeitado e o requerimento concluído por 
não cumprimento de exigência, devendo
.   
    

   


SUBSEÇÃO II 
PROCURAÇÃO COLETIVA E ENTIDADE 

DE REPRESENTAÇÃO

.    
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Art. 35. Para o cadastramento da Enti-
dade de Representação é obrigatória a 
apresentação de:
I - cópia do estatuto da entidade;
II - número do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ da entidade;
III - ata de reunião em que foi designado 

o representante da entidade;
IV - documentos de identificação e CPF 
do representante;

.     

.     
   
    

     


      
   


     
    
    
   

     


SUBSEÇÃO III 
RENOVAÇÃO DO MANDATO

Art. 36. Na renovação da procuração é 
obrigatória a apresentação de documento 
que demonstre a ausência, moléstia con-
tagiosa ou impossibilidade de locomoção, 
devidamente atualizado .
Art. 37. Para fins de renovação, deverá 
ser formalizado novo Termo de Respon-
sabilidade, através de formulário próprio 
ou por meio eletrônico, mesmo que já 
tenha sido apresentado no momento da 
inclusão do procurador .
Art. 38. Quando se tratar de renovação/
revalidação de procuração por motivo de 
viagem ao exterior, será exigida apresen-
tação de Atestado de Fé de Vida emitido 
no Exterior .
Parágrafo único. O parâmetro de Imposto 
de Renda do benefício somente deve ser 
alterado para o tipo “Exterior” no momento 
em que o período de 12 (doze) meses de 
ausência for ultrapassado .
Subseção IV
Extinção dos Efeitos da Procuração
Art. 39. O instrumento de mandato perde a 
validade, efeito ou eficácia nas seguintes 
situações:
I - revogação ou renúncia;
.







.
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SEÇÃO II 
REPRESENTAÇÃO LEGAL

Art. 43. O titular ou dependente civilmen-
te incapaz será representado, para fins 
de recebimento de benefício, por um dos 
seguintes responsáveis legais, conforme 

o caso:
I - tutor nato;
II - tutor provisório ou definitivo; III - 
curador provisório ou definitivo;
.

    
       
       

§ 1º Para efetivação do cadastro de qual-
quer dos representantes é obrigatório o 
preenchimento e a assinatura do Termo 
de Responsabilidade eletrônico ou físico, 
ainda que o representante já tenha assi-
nado o Termo Judicial .
§  2º Nos casos de administrador provisório e 
de dirigente de entidade, o termo de 
responsabilidade faz-se necessário tam-
bém nos procedimentos de renovação de 
representação .
§ 3º Em relação ao termo de responsa-
bilidade de que trata o § 1º, tanto para 
inclusão, renovação ou revalidação no 
sistema de benefícios, é obrigatório o pre-
enchimento do termo de responsabilidade .
§  4º Nas situações em que o representante 
legal for incluído, alterado ou excluído, a 
forma de pagamento do benefício de-
verá também ser alterada para cartão 
magnético, evitando o envio de créditos 
à conta de depósitos do antigo recebedor 

.    



SUBSEÇÃO I 
ORIENTAÇÕES GERAIS

.    
     
   
    

§ 1º A tutela, a curatela e a guarda legal, 
ainda que provisórias, serão sempre decla-
radas por decisão judicial, servindo, como 
prova de nomeação do representante legal, 
a sentença judicial, o termo de tutela, cura-
tela, guarda ou o ofício encaminhado pelo 
Poder Judiciário à unidade do INSS, sendo 
obrigatório o preenchimento e a assinatura 
do termo de responsabilidade eletrônico 
ou físico, ainda que o representante já 
tenha assinado termo judicial .
§ 2º Quando for apresentado termo de 
curatela Provisório, termo de tutela pro-
visório ou termo de guarda provisório,
.     
  

§ 3º Caso o requerimento de cadastra-
mento do representante legal de que trata 
.       
    

§ 4º Por força do Acordo de Cooperação 
entre Brasil e França, promulgado pelo 
Decreto nº 3 .598, de 12 de setembro de 
2000, os documentos de tutela, curatela 
ou guarda, emitidos na França, estão dis-
pensados de legalização no Consulado ou 
apostilamento .
Art. 45. No caso de benefícios que pos-
suem divisão de cotas é imprescindível 
observar se a representação dar-se-á a 
todos os dependentes ou somente para 
algum deles .
Parágrafo único. No caso da representa-
ção ser somente para algum deles, deve-se 
orientar o interessado a primeiramente 
solicitar o serviço de “Pensão por Morte 
Urbana/Rural” ou “Auxílio-Reclusão para 
que ocorra o desdobramento do benefí-
cio, possibilitando assim o cadastro do 
representante apenas no benefício do (s) 
dependente (s) que representa .
Art. 46. O pagamento de atrasados de 
qualquer natureza, concessão, revisão ou 
reativação de benefício, somente po-derá 
ser realizado quando o requerente 
apresentar o termo de guarda, tutela ou 
curatela, ainda que provisórios ou com 
prazo determinado, expedido pelo juízo 
responsável pelo processo .
§ 1º Poderá ser efetuado pagamento a
.   
   
   
    


§ 2º O dirigente de entidade que desenvol-
ve programa de acolhimento é equiparado 




